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A mobilidade continua a assumir um papel preponderante nas sociedades modernas 
através do transporte rodoviário, que se deseja deixe de assentar na mobilidade 
propulsionada pelo motor de combustão interna, presente em quase todos os automóveis 
desde a primeira década do século XX e comece a caminhar no sentido da descarbonização. 
A crescente evolução tecnológica, paralelamente com as preocupações ambientais e 
os compromissos assumidos quer a nível nacional quer internacional, constituem-se como 
fatores decisivos para uma mudança de paradigma na mobilidade, através da procura de 
soluções inovadoras e sustentáveis. A implementação de meios que conduzam a uma maior 
eficiência, onde se inclui a mobilidade elétrica, é essencial para um processo de transição 
energética com vista à descarbonização, reduzindo a dependência dos combustíveis fosseis 
e diminuindo consequentemente a libertação de Gases de Efeito de Estufa. 
Contudo, no que se refere ao setor dos transportes, para um mundo com neutralidade 
carbónica, será necessário efetuar uma transformação profunda e sobretudo, repensar a 
mobilidade a todos os níveis.  
A nível nacional, este é um processo em desenvolvimento, sustentado pelas metas 
definidas nos vários acordos assumidos e pela mais recente legislação publicada. De acordo 
com o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050, o transporte ligeiro de passageiros 
passará a ser substituído por veículos elétricos, deixando o gasóleo de ser um custo-eficaz 
até 2030 e a gasolina até 2040. O documento refere ainda que a eletricidade assegurará mais 
de 30% da satisfação da procura de mobilidade em 2030, com um potencial de atingir 100% 
em 2050. (Resolução do Conselho de Ministros, nº107/2019 de 1 de julho, 2019) 
Atendendo ao peso e à importância que a mobilidade representa numa organização 
como a Marinha Portuguesa são identificadas as vantagens e principais desafios a ter em 
consideração para uma análise fundamentada que permita sustentar a viabilidade de 
implementação de frotas elétricas, sem descurar o carácter imperativo da eficácia associada 
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Mobility continues to assume a predominant role in modern societies through road 
transport, which is desired to stop relying on mobility propelled by the internal combustion 
engine, present in almost all automobiles since the first decade of the twentieth century and 
start moving towards decarbonization. 
The growing technological evolution, in parallel with environmental concerns and the 
commitments assumed both at national and international level, constitute decisive factors 
for a paradigm shift in mobility, through the search for innovative and sustainable solutions. 
The implementation of means that lead to greater efficiency, including electric mobility, is 
essential for an energy transition process with a view to decarbonization, reducing 
dependence on fossil fuels and consequently decreasing the release of Greenhouse Gases. 
However, for a carbon neutral world, with regard to the transport sector, it will be 
necessary to carry out a profound transformation and, above all, to rethink mobility at all 
levels. 
At the national level, this is a process under development, supported by the goals defined in 
the various agreements entered into and by the most recent legislation published. According 
to the Roadmap for Carbon Neutrality 2050, light passenger transport will be replaced by 
electric vehicles, leaving diesel to be cost-effective by 2030 and gasoline by 2040. The 
document also states that electricity will ensure more 30% of the satisfaction of mobility 
demand in 2030, with a potential to reach 100% in 2050. (Council of Ministers Resolution, 
nº107/2019 of July 1st, 2019) 
 
Considering the weight and importance that mobility represents in an organization 
such as the Portuguese Navy, the advantages and main challenges to be considered for a 
reasoned analysis that allows to sustain the viability of implementing electric fleets, without 
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Numa altura em que é do conhecimento geral e faz parte do nosso dia a dia, seja através 
da comunicação social, dos mais recentes estudos publicados, dos compromissos assumidos 
pelo Estado e do próprio quadro legislativo, a necessidade de reduzir a dependência dos 
combustíveis fosseis e de todos os processos que contribuem significativamente para a 
libertação de Gases de Efeito de Estufa (GEE), como sendo o dióxido de carbono (CO2) 
para a atmosfera, é imperativo que se privilegiem as soluções mais eficientes que o mercado 
tem para oferecer, que tenhamos a capacidade de reduzir ou mesmo eliminar deslocações 
desnecessárias privilegiando sempre que possível a realização de reuniões não presenciais 
promovendo o teletrabalho, que nos movimentemos de forma sustentável procurando um 
alinhamento com uma transição energética que vise a descarbonização. 
Segundo dados do Parlamento Europeu, no quadro da mobilidade, as emissões de CO2 
variam significativamente mediante o meio de transporte, sendo que os carros são mesmo os 
maiores poluentes, já que perfazem 60,7% do total das emissões de CO2 relativamente aos 
transportes rodoviários na Europa. (Europeu, 2016) 
Prova de que a transição energética com vista à neutralidade carbónica assume uma 
importância vital no nosso país, em julho de 2019 foi publicada a Resolução do Conselho de 
Ministros (RCM) nº107/2019, que aprovou o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 
(RNC 2050) (Resolução do Conselho de Ministros, nº107/2019 de 1 de julho, 2019), que 
visa atingir metas como a redução de GEE para Portugal entre 85 % e 90 % até 2050, face a 
valores de 2005. 
No caso particular da Marinha Portuguesa (MP), em alinhamento com a Diretiva 
Ambiental para a Defesa Nacional (Despacho n.º149/2020, de 7 de janeiro, 2020) e com a 
Diretiva Estratégica de Marinha (DEM) 2018 (EMA, 2018), torna-se necessário efetuar uma 
avaliação do impacto de uma transição energética aos mais diversos níveis, incluindo 
naturalmente o setor dos transportes, por forma a identificar os benefícios em termos de 
desempenho, com vista à redução da fatura energética do Estado, promovendo a eficiência 
energética e o recurso a fontes de energia renovável, assim como a mobilidade sustentável. 
O objeto de estudo desta investigação consiste na análise da mobilidade da MP, mais 








Dada a complexidade e abrangência do tema em estudo e atendendo aos limites físicos, 
temporais e de conteúdo, optou-se por considerar a seguinte delimitação: 
Quanto ao conteúdo objeto de análise, tendo em consideração que as viaturas ligeiras 
de passageiros (VLP), são responsáveis por 67% das emissões de CO2 em transportes 
rodoviários na Europa (Europeu, 2016) e que, conforme dados recebidos pela Direção de 
Transportes da MP (e-mail, 12 de novembro de 2020) as viaturas administrativas da MP 
representam mais de 70% do referido parque automóvel, optou-se por delimitar a presente 
investigação às VLP. Adicionalmente, restringiu-se a composição de uma frota 
administrativa alternativa, às viaturas 100% elétricas, por serem as únicas classificadas como 
veículos com zero emissão poluente, constituindo-se assim o melhor contributo para uma 
mobilidade sustentável. A construção e fabrico das baterias elétricas, dada a volubilidade e 
discrepância de informação apresentada pelas marcas e fabricantes, não foram alvo de 
investigação no presente trabalho. 
Temporalmente a investigação limitar-se-á ao contexto atual considerando os 
objetivos traçados pelo quadro legislativo vigente. 
No domínio do espaço, com o intuito de restringir o objeto de estudo à sua abordagem 
conceptual, com o objetivo de incluir conhecimento adquirido em experiências anteriores e 
por forma a permitir desenvolver uma análise em maior profundidade, a investigação irá 
delimitar-se à Unidade de Apoio às Instalações Centrais de Marinha (UAICM). 
No que se refere à metodologia da presente investigação, encontra-se sustentada, 
essencialmente, nas normas e orientações metodológicas para a elaboração de trabalhos de 
investigação elaboradas no Instituto Universitário Militar. Caracteriza-se por um raciocínio 
dedutivo, adotando do ponto de vista ontológico uma posição objetivista e do ponto de vista 
epistemológico uma posição positivista. Classifica-se a estratégia de investigação como 
quantitativa, uma vez que se baseia num processo sistemático de recolha de dados 
observáveis e quantificáveis, recorrendo-se em complemento a uma análise qualitativa 
suportada por entrevistas semiestruturadas. O desenho de pesquisa assentou num estudo de 
caso tendo sido a investigação complementada com a recolha de dados documentais e 
entrevistas semiestruturadas a entidades de reconhecida notoriedade na área da temática em 
estudo. 
O percurso metodológico passou por duas fases. A primeira iniciou-se com a análise 
preliminar da literatura e documentação relevante, seguindo-se a caracterização do objeto de 
estudo e a sua delimitação. Ainda nesta fase foi definido objetivo geral (OG): 




OG - Analisar as vantagens e desafios de uma frota elétrica para viaturas 
administrativas da Marinha. 
 Que deu origem à seguinte questão central (QC):  
QC - Em que medida uma frota elétrica para viaturas administrativas pode ser 
vantajosa para a MP e quais os maiores desafios à sua implementação? 
Da decomposição da referida questão surgiram duas questões derivadas (QD) 
articuladas com os dois objetivos específicos (OE) seguintes:  
OE1 - Identificar benefícios associados às viaturas elétricas administrativas 
QD1 - Quais os benefícios associados às viaturas elétricas?  
OE2 - Identificar vulnerabilidades associadas às viaturas elétricas administrativas 
QD2 - Quais as vulnerabilidades associadas às viaturas elétricas? 
A investigação foi desenvolvida seguindo um modelo de análise que compreendeu 
duas dimensões – A sustentabilidade e a missão. 
 Na segunda fase, procedeu-se à recolha de dados, com entrevistas semiestruturadas a 
elementos com reconhecido conhecimento e experiência na área da mobilidade sustentável, 
permitindo consolidar conceitos relativos ao objeto de estudo e contribuir para a obtenção 
de respostas às QD.  
Os instrumentos metodológicos utilizados na sua elaboração incidiram na pesquisa 
bibliográfica, na análise documental de artigos científicos, trabalhos de investigação e nos 
mais recentes estudos publicados. A investigação incluiu uma análise SWOT (Strengths, 
Weaknesses, Opportunities, Threats), um estudo comparativo e foi ainda suportada pelas 
referidas entrevistas semiestruturadas. Após analise de todos os elementos obtidos foi 
possível responder às QD e QC. 
Ao longo do Trabalho de Investigação Individual (TII) pretendeu-se verificar em que 
medida uma frota elétrica pode ser vantajosa para a MP e quais os maiores desafios à sua 
implementação, numa perspetiva de conseguir um melhor desempenho energético com a 
consequente redução da pegada carbónica.  
Em resumo, a organização do estudo assentou numa estrutura onde, no primeiro 
capítulo é apresentada a introdução e nos capítulos 2 e 3 procedeu-se aos enquadramentos 
conceptual e legislativo. No capítulo 4 é apresentada a metodologia da investigação. O 
capítulo 5 refere-se à observação de um Estudo de Caso, complementado com uma discussão 
dos resultados, onde se incluem uma análise SWOT, apreciação dos resultados 
quantificáveis e enumeração das vantagens e principais desafios. No capítulo 6, é 




apresentada uma conclusão, onde de uma forma muito sucinta se refere o procedimento 
metodológico seguido, se apresenta uma súmula dos resultados obtidos, expondo-se os 
contributos para o conhecimento. Neste último capítulo, são ainda apresentadas as limitações 
para a investigação assim como recomendações para estudos futuros. 




2. Enquadramento teórico e conceptual 
 Revisão da literatura 
2.1.1. Contexto 
A presente investigação insere-se na área de Ciências Militares, na área especifica das 
Técnicas e Tecnologias Militares. Adicionalmente este estudo insere-se na subárea das 
Engenharias de Aplicação Militar. 
A MP assume-se como atenta e preocupada com a questão ambiental e mobilidade 
sustentável, através da DEM (EMA, 2018), em particular no que concerne ao progresso das 
Iniciativas Estratégicas que levam à edificação dos objetivos propostos, que têm, neste 
âmbito, como principais linhas de ação, consolidar os processos de sustentabilidade 
ambiental, contribuindo para a redução do impacto ambiental das atividades da MP, 
fomentando a eficiência energética e a utilização de energias renováveis, assim como 
otimizar a gestão de viaturas, com o intuito de prestar serviços de elevada qualidade. 
No âmbito da 2ª fase do Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica na Administração 
Pública (PAMEAP, 2018) levado a cabo pelo Fundo Ambiental criado através do Decreto-
Lei n.º 42-A/2016, de 12 de agosto, que teve como objetivo promover a descarbonização e 
a melhoria do desempenho ambiental do parque de veículos do Estado, a MP, tem atualmente 
atribuídas três viaturas elétricas ligeiras. 
Nesta investigação e com base na experiência tida até então, pretendeu-se conhecer os 
benefícios identificados pela Instituição, considerando-se bastante oportuno avaliar de que 
forma a utilização de uma frota elétrica pode constituir uma medida vantajosa no sentido de 
mitigar a pegada carbónica.  
2.1.2. Base conceptual 
A construção e o desenvolvimento do presente estudo, foram realizados tendo em 
consideração doutrina existente na área da mobilidade elétrica assim como a mais recente 
informação documental disponível.  
De forma a suportar a investigação, considera-se fundamental definir os seguintes 
conceitos base: 
2.1.3. Conceitos estruturantes 
2.1.3.1. Viatura administrativa 
De acordo com o nº3, do Artigo 4.º, do anexo P, do Despacho do Almirante Chefe do 
Estado-Maior da Armada, nº18/94 de 16 de fevereiro, “Considera-se viatura administrativa 
todo o veiculo não abrangido pela definição de viatura tática” , entendendo-se como viatura 




tática, “... todo o veiculo militar, com características militares especificas que o torne 
adequado ao emprego direto, ou em apoio, de operações de combate ou de treino de tropas 
para tais operações” (Despacho do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, nº18/94 
de 16 de fevereiro, 1994) 
2.1.3.2. Viatura elétrica 
Para um melhor entendimento deste conceito, importa começar por referir que nas 
últimas décadas por forma a cumprir a legislação europeia cada vez mais restritiva, os 
veículos convencionais, entenda-se, com motor de combustão interna (MCI), têm evoluído 
no sentido de reduzir as suas emissões poluentes. Contudo, a manipulação por software das 
emissões poluentes levada a cabo por várias marcas, vinda recentemente a conhecimento 
público, indicia um limite tecnológico do MCI. Os veículos híbridos ainda que permitam 
uma redução das emissões poluentes, não fazem parte da categoria de veículos com 
tecnologia zero emissão (ZE), às quais a presente investigação irá delimitar-se. 
Na categoria dos veículos ZE, adotada por inúmeros construtores, foram 
desenvolvidos os veículos elétricos com fuel-cell (FCEV) e os veículos elétricos (VE). 
O FCEV é um automóvel com acionamento elétrico que utiliza as fuel-cell para 
converter o hidrogénio em energia elétrica para carregar a bateria.  
Atualmente apesar de existirem construtores que comercializam veículos a pilha de 
combustível, como a Toyota, a Honda ou a Hyundai, existe uma barreira enorme à 
massificação deste tipo de veículos que está relacionada com a inexistência de produção 
sustentável de hidrogénio, com todos os aspetos inerentes à sua distribuição e com a ausência 
de redes de abastecimento. Atendendo a estes factos, a investigação irá incidir na tecnologia 
cujos estado de maturação e infraestruturas de apoio permitem a transição de uma frota 
convencional para uma frota elétrica no imediato, ou seja, as VE, viaturas 100% elétricas.  
 Podemos definir VE como sendo um automóvel com acionamento a partir de um 
motor elétrico (ME), alimentado exclusivamente por energia elétrica armazenada em bateria. 
Neste caso, a sua autonomia será determinada pela capacidade da bateria, que é carregada a 
partir de um ponto de abastecimento disponível na rede pública ou privada. (Andrade, 2016) 
No primeiro semestre de 2020, em Portugal, por ordem de número de vendas, 
destacaram-se três marcas/modelos de VE, sendo eles, o Nissan Leaf, que colocou no 
mercado 663 unidades, o Tesla Model 3 e o Renault Zoe com 657 e 643 unidades vendidas, 
respetivamente. De seguida no ranking de vendas surgem as seguintes viaturas: Peugeot e-
208, Smart Fortwo, BMW i3, Jaguar I-Pace e Mini Cooper SE. (Observador, 2020) 




2.1.3.3.  Descarbonização 
O conceito descarbonização está associado à redução da dependência dos combustíveis 
fósseis e consequentemente à redução da emissão de gases poluentes para a atmosfera. 
Os veículos equipados com MCI, que transformam a energia proveniente de uma 
reação química em energia mecânica e cujo processo de conversão se dá através de ciclos 
termodinâmicos que envolvem expansão, compressão e mudança de temperatura dos gases, 
utilizam combustíveis fósseis, emissores de GEE. Neste grupo encontram-se os veículos a 
gasolina, gasóleo e gás de petróleo liquefeito.  
De acordo com um estudo realizado pela Federação Europeia de Transportes e 
Ambiente, e como mostra a Figura 1, as emissões totais de CO2 libertadas durante o ciclo 
de vida de um automóvel, no caso de ser a gasolina, seriam de 57,0 toneladas (6,7 na 
produção e 50,3 na condução). No caso de um veículo a gasóleo, verificar-se-iam 52,5 
toneladas totais de emissão (7,0 na produção do veículo e 45,5 na condução). As emissões 
totais de um automóvel elétrico corresponderiam a 18,1 toneladas de CO2 (6 toneladas 
associadas à produção do automóvel, 3,6 da produção da bateria e 8,5 na condução). (T&E’s, 
2020) 
 
Figura 1 – Toneladas de CO2 emitidas no ciclo de vida 
Fonte: (T&E’s, 2020) 
 




De acordo com o estudo da Associação Portuguesa de Empresas Petrolíferas 
(APETRO, 2019), os ligeiros de passageiros irão evoluir de uma frota a gasóleo e gasolina 
em 2016 para uma combinação de frota elétrica e híbrida até 2030, tal como ilustrado na 
Figura 2.  
Figura 2 – Previsão de evolução frota automóvel particular 
Fonte: (Estatistica, 2016) 
Também segundo o RNC 2050, o conjunto dos veículos híbridos e elétricos atenderão 
à maioria da procura de transporte. Entende-se assim que o conceito de descarbonização é 
indissociável da noção de desenvolvimento sustentável que significa “satisfazer as 
necessidades da geração atual sem comprometer a satisfação das necessidades das gerações 
futuras”, conforme citado no relatório Brundtland da ONU, “Our Common Future”. (ONU, 
1987) 
Neste seguimento e tendo em consideração o Programa Nacional para as Alterações 
Climáticas 2020/2030 (Resolução de Conselho de Ministros nº56/2015, de 30 de julho, 
2015), foi estabelecido que Portugal deveria reduzir as suas emissões de GEE para valores 
próximos de 40% em 2030 face a valores de 2005. 
No quadro da mobilidade, as emissões de CO2 variam significativamente mediante o 
meio de transporte. De acordo com a Figura 3, os carros são mesmo os maiores poluentes, 
já que perfazem 60,7% do total das emissões de CO2 em transportes rodoviários na Europa. 
(Europeu, 2016) 
 





Figura 3 – Emissões de dióxido de carbono por transporte na União Europeia 
Fonte: (EEA, 2018) 
Em complemento à RCM nº107/2019 de 1 de julho, que aprova o RNC 2050 onde 
foram definidas linhas de atuação para uma sociedade neutra em carbono, privilegiando a 
mobilidade elétrica e outras tecnologias ZE e de acordo com dados da Agência Europeia 
para o Ambiente, o segmento das viaturas ligeiras, poderá constituir um importante 
contributo para a mobilidade sustentável e para o aumento da eficiência energética na área 
dos transportes. (EEA, 2018) 
2.1.3.4. Aptidão para a missão 
Em conformidade com a opinião colhida, junto da Direção de Transportes da MP, a 
substituição de veículos convencionais, seja a gasóleo ou gasolina, por viaturas elétricas, 
carecerá sempre de uma avaliação rigorosa, tendo por base a necessidade de manter um 
quantitativo de viaturas convencionais que permita responder a situações inopinadas ou de 
crise. Não obstante, para que possa existir margem para utilização de viaturas elétricas na 
MP, devem os veículos enquadrar-se no tipo de missão a desempenhar e apresentar 
características equivalentes, no que se refere ao número de passageiros, capacidade de carga, 
e volume disponível. 
Os VE considerados no Estudo de Caso, são utilizados para deslocações que se 
enquadram na autonomia disponível, correspondendo à realização de serviços em áreas 
como apoio técnico, segurança, fiscalização, entre outros. Para além dos serviços referidos, 
os veículos cujas atribuições correspondem a deslocações de rotina, programadas com a 
devida antecedência e outras consideradas passiveis de enquadrar neste tipo de viaturas 
foram também apreciadas.  




 Modelo de Análise 
Atendendo aos objetivos do TII, à revisão bibliográfica e às entrevistas exploratórias, 
foram definidos os conceitos, dimensões e indicadores que deram origem ao modelo de 
análise conforme apresentado no Quadro 1. 
Quadro 1 - Modelo de análise 




3. Enquadramento legislativo 
Com a entrada em vigor do Acordo de Paris a 4 de novembro de 2016, a comunidade 
internacional procura dar uma resposta global e eficaz à necessidade urgente de travar o 
aumento da temperatura média global e resolver, com determinação, os desafios ligados às 
alterações climáticas. (APA, 2020)  
Neste sentido, Portugal assumiu, na Conferência das Partes da Convenção Quadro das 
Nações Unidas para as Alterações Climáticas, o compromisso de transitar para uma 
economia neutra em carbono até 2050, naquele que é o contributo nacional, no quadro 
europeu, para o combate às alterações climáticas. 
Em complemento, o RNC2050 foi aprovado pela RCM nº107/2019, de julho de 2019 
visando atingir metas como a redução de emissões de GEE para Portugal entre 85 % e 90 % 
até 2050, face a valores de 2005. 
Em complemento, em 2019 são concretizadas políticas e medidas para uma efetiva 
aplicação de orientações constantes do RNC2050 (Resolução do Conselho de Ministros, 
nº107/2019 de 1 de julho, 2019), que se refere ao setor dos transportes onde aponta uma 
redução de GEE na ordem dos 40%, por referência às emissões registadas em 2005. Deste 
documento destaca-se ainda a aposta na mobilidade sustentável, com a promoção das 
transferências modais para o transporte público, aposta na mobilidade elétrica incluindo a 
reconversão de frotas. O RNC2050 visa atingir metas globais como a redução de emissões 
de GEE para Portugal entre 85 % e 90 % até 2050, face a valores de 2005. 
Em alinhamento, o Plano Nacional de Energia e Clima 2021/2030 (Resolução de 
Conselho de Ministros nº53/2020, de 10 de julho, 2020) constitui o primeiro de um novo 
ciclo de políticas integradas, que estabelece metas ambiciosas, mas exequíveis, para o 
horizonte 2030, de onde se destaca uma redução de, pelo menos, 45% das emissões de GEE. 
No âmbito da Defesa Nacional, considerando ser de elevada importância contemplar 
num único documento as atribuições da Defesa em matéria de ambiente e as atividades e 
iniciativas de caráter ambiental, foi publicada em 2020, a Diretiva Ambiental para a Defesa 
Nacional (Despacho 149/2020, de 07 de janeiro, 2020) que estabelece num dos seus 
objetivos estratégicos, precisamente a promoção da diminuição das emissões de GEE com 
vista à neutralidade carbónica, materializando-se no objetivo operacional que corresponde à 
promoção da eficiência energética e o recurso a fontes de energia renovável, assim como da 
mobilidade sustentável. 




No caso particular da MP, em alinhamento com a DEM 2018 (EMA, 2018), torna-se 
necessário efetuar uma avaliação do impacto de uma transição energética aos mais diversos 
níveis, incluindo naturalmente o setor dos transportes, por forma a identificar os benefícios 
em termos de desempenho com vista à redução da fatura energética do Estado, promovendo 
uma utilização eficiente da energia, perseguindo, cumulativamente, a diminuição da 
dependência de combustíveis fósseis. 
No panorama nacional, no que se refere em particular à área da mobilidade elétrica, a 
legislação é ampla e está em constante evolução, acompanhando o avanço da tecnologia. O 
seu primeiro marco teve lugar em 2009, correspondendo a maior parte das suas alterações e 
resoluções complementares aos anos de 2015 e 2016. Os incentivos aos consumidores à 
adesão de veículos com emissão zero de CO2 começou a surgir a partir do ano 2017. A mais 
recente legislação corresponde ao Regulamento do Novo Incentivo à Aquisição de Veículos 
Elétricos – 2020 (Despacho nº 3169/2020, de 10 de março, 2020), onde se define o valor de 
3.000 € para particulares e 2.000 € para entidades coletivas, para veículos ligeiros de 
passageiros.  




4. Metodologia e método 
 Metodologia 
A metodologia adotada para a realização da investigação proposta encontra-se 
sustentada, essencialmente, nas normas e orientações metodológicas para a elaboração de 
trabalhos de investigação elaboradas no Instituto Universitário Militar (IUM). (Santos & 
Lima, 2019); (NEP/INV - 001, 2020); (NEP/INV - 003, 2020) 
Esta investigação caracteriza-se de acordo com um raciocínio dedutivo, partindo do 
conceito geral para o particular, sendo as conclusões obtidas através de um raciocínio lógico 
a partir de premissas incontestáveis (Santos & Lima, 2019).  
Relativamente à forma como o investigador se posiciona perante o objeto de 
investigação, pode afirmar-se que do ponto de vista ontológico, por se considerar que a 
realidade é uma estrutura concreta e pode ser “descoberta” tendo por base o comportamento 
concreto e as relações entre as partes que constituem essa interação social estamos perante 
uma posição ontológica designada por objetivismo.  A posição epistemológica, uma vez que 
se baseia na premissa de que apenas os fenómenos e os conhecimentos confirmados através 
dos sentidos podem ser reconhecidos como conhecimento válido sendo o conhecimento 
alcançado através de recolha empírica de factos que servem de base às leis, corresponde ao 
positivismo. (Santos & Lima, 2019) 
  Classifica-se a estratégia de investigação como quantitativa, uma vez que 
corresponde a um processo sistemático de recolha de dados observáveis e quantificáveis, 
baseado na observação de factos, acontecimentos e fenómenos objetivos, que existem 
independentemente do investigador (Freixo, 2011). A investigação foi complementada com 
a recolha de dados documentais, recorrendo-se adicionalmente a uma análise qualitativa 
suportada por entrevistas semiestruturadas a entidades de reconhecida notoriedade no âmbito 
da matéria em estudo. Em suma, a metodologia respeitará o apresentado na Figura 4. 
 





Figura 4 – “Cebola” do conhecimento 
Fonte: Adaptado a partir de (Santos & Lima, 2019) 
 
 Método 
A estrutura do percurso de investigação será adotada de acordo com o estabelecido 
pelo IUM, a coberto da NEP/INV- 001 de 03 de setembro de 2020 (NEP/INV - 001, 2020) 
para elaboração de trabalhos de investigação e irá passar por duas fases conforme ilustra a 
Figura 5. 
Figura 5 – Percurso da Investigação 
Fonte: Adaptado a partir de (NEP/INV - 001, 2020) 




4.2.1. Primeira fase 
A primeira fase destinou-se, numa primeira etapa, a delimitar o tema através da recolha 
e revisão de bibliografia que permitiu definir o “Estado da Arte”.  
Incluiu-se assim a análise preliminar de literatura e documentação relevante e a 
realização de entrevistas exploratórias a entidades ao nível da MP, como sendo a 
Superintendência do Material, a Direção de Transportes e o Serviço de Transportes da 
UAICM, tendo sido ainda estabelecidos contactos na área energética (Direção Geral de 
Recursos da Defesa Nacional, Secretaria Geral do Ministério da Defesa Nacional, Entidade 
de Serviços Partilhados da Administração Pública, Agência para a Energia, Câmara 
Municipal de Lisboa, Galp, Renault, Toyota e Nissan) que possibilitaram aprofundar 
conhecimento numa área em constante evolução. 
Seguidamente, foram caracterizados o objeto de estudo e a sua delimitação, com a 
definição do objetivo geral (OG).  
Da decomposição do OG foram estabelecidos os objetivos específicos (OE) que 
concorreram para a definição da questão central (QC) e das questões derivadas (QD). 
4.2.2. Segunda fase 
Irá proceder-se à recolha de dados, com entrevistas a elementos com reconhecido 
conhecimento e experiência na área da mobilidade, mais concretamente no que se refere a 
viaturas ligeiras de passageiros que constituem a frota administrativa de uma Unidade. Este 
tipo de análise permitirá consolidar conceitos relativos ao objeto de estudo e contribuir para 
a obtenção de respostas às QD formuladas durante a fase anterior. 
Por fim, poderão congregar-se os elementos obtidos ao longo do estudo por forma a 
que os mesmos permitam atender às questões derivadas que irão concorrer para a resposta à 
questão central. 
Esta fase irá centrar-se na avaliação e discussão dos dados dando origem à 
apresentação das principais conclusões identificadas. 
Nesta última fase, apresentam-se ainda contributos para o conhecimento incluindo 
recomendações para posteriores investigações. 
4.2.3. Instrumentos metodológicos 
A metodologia para recolha de dados utilizada na presente investigação incide 
essencialmente em dois instrumentos: 
➢ Análise documental, para observação e estudo da mobilidade na MP no sentido 
de aferir como será possível obter um incremento da sua eficiência energética 




com a consequente redução da pegada carbónica, recorrendo-se 
fundamentalmente para tal, a literatura e documentação relevante Nacional e 
internacional; 
➢ Entrevistas semiestruturadas a intervenientes com experiência, conhecimento 
e reconhecida notoriedade, com o objetivo de recolher factos e interpretar os 
processos (Santos & Lima, 2019) subordinados à temática da mobilidade 
sustentável. Complementarmente, este método concorre ainda para a 
consolidação da análise documental. 
 




5. Apresentação dos dados e discussão dos resultados 
 Apresentação de dados – Estudo de Caso 
Para o Estudo de Caso, e de acordo com o quadro constante no Apêndice B, das 27 
viaturas ligeiras de passageiros em utilização na UAICM, foram consideradas 12 viaturas 
passiveis de serem substituídas por viaturas elétricas. As atribuições das viaturas 
selecionadas correspondem a serviços de apoio administrativo e técnico, realizados em 
ambiente urbano e/ou nas proximidades da UAICM e cujas deslocações podem ser 
consideradas de rotina, programadas com a devida antecedência. O emprego das referidas 
viaturas permite enquadrá-las nos valores de autonomia disponíveis no mercado para VE. 
Ainda que a presente investigação, incida numa frota já existente, existe um fator 
fundamental a ter em consideração, que não pode ser descurado e que corresponde ao custo 
de aquisição das viaturas elétricas. Numa perspetiva de alinhamento com uma transição 
energética que vise a descarbonização, poderá haver a tendência para se considerar logo à 
partida, no abate dos segmentos mais antigos e poluentes da frota existente, a sua 
substituição por VE. No entanto, destaca-se o facto do preço de veículos do mesmo segmento 
variarem, em função do seu tipo de propulsão, MCI ou ME. De acordo com os valores 
apresentados pelos fabricantes das marcas mais vendidas em Portugal, as diferenças podem 
ultrapassar os 15.000 €, caso se comparem veículos a gasolina com EV. Esta diferença será 
menos acentuada caso se considerem veículos a gasóleo, sendo, no entanto, superior a 11.000 
€. (Renault, 2021) (Nissan, 2021) 
No que se refere ao sistema de baterias de um VE o seu custo rondará os 7.500 € + 
IVA. (Automóvel, 2021) Contudo, salvaguardar que, de acordo com os principais fabricantes 
de VE, atualmente o sistema de baterias encontra-se ao abrigo da garantia durante pelo 
menos 3.000 ciclos completos de carregamento, o que em termos médios representa 6 a 8 
anos de utilização. 
Relativamente ao Total Cost of Ownership (TCO) das VE, ainda que mais elevados, 
de acordo com um dos mais recentes estudos efetuados pela revista Fleet Magazine são cada 
vez mais os países em que os TCO, para as categorias em análise no presente TII, estão a 
aproximar-se da paridade de custos1 em comparação com veículos MCI. (Magazine, 2020)   
 
1 Os níveis de custos foram determinados através da comparação do mesmo tipo de veículo por tipo de 
combustível em diferentes países. Deve ter-se em consideração que não é possível efetuar uma comparação 
absolutamente homogénea entre grupos motopropulsores de VE e MCI, pois a autonomia, a potência, a 
tecnologia e os níveis de conforto são diferentes. 
 




No caso particular em estudo, como ponto de partida e para efeitos de comparação 
entre viaturas existentes e viaturas alternativas, no caso, elétricas, foram estudados três 
aspetos considerados vitais, sendo eles, o custo por km percorrido, o custo de manutenção e 
as emissões de CO2. 
No que se refere ao custo por km percorrido, no caso das viaturas elétricas, teve-se em 
consideração que, dependendo do local onde for realizado o carregamento, o custo da energia 
elétrica poderá variar entre 0,15 €/kWh e 0,45 €/kWh, caso seja efetuado numa instalação 
com tarifa bi-horária contratada, em período de vazio ou seja efetuado num ponto de 
abastecimento rápido da Rede de Abastecimento Nacional para Viaturas Elétricas (Mobi.e), 
respetivamente. Para o presente estudo, e dado as instalações da UAICM estarem dotadas 
com os seus próprios postos de carregamento, admitiu-se o valor de 0,17€/kWh. 
Os custos referentes às viaturas MCI e elétricas foram calculados de acordo com as 
seguintes expressões: 
Custo (€) = distância (km) * consumo (l/km) * preço combustível (€/l) 
Custo (€) = distância (km) * consumo (kWh/km) * preço eletricidade (€/kWh) 
Na Tabela 1 são apresentados os custos de consumo referentes a um ano de utilização 
dos dois tipos de viaturas, constatando-se uma poupança anual de 11.670,00 €, no caso de 
utilização de VE. 
Tabela 1 – Custos de consumo por ano 
 
Os valores do custo de manutenção foram calculados de acordo com valores médios 
atribuídos aos veículos em função do seu tipo, MCI ou VE, e da distância percorrida por 
ano, tendo resultado num custo médio de 458,72 € para veículos MCI e 256,29 € para VE. 




(Matias, 2019) Tendo em consideração as viaturas apresentadas na tabela 2, estima-se uma 
poupança anual na ordem dos 2400 € por ano, no caso de utilização de VE. 
Tabela 2 – Custos de manutenção por ano 
 
Relativamente às emissões de CO2, e no caso das VE, estando este aspeto relacionado 
com a origem da energia elétrica que carrega as baterias dos VE, importou analisar a 
realidade nacional no que à produção de energia elétrica diz respeito. De acordo com os 
dados disponibilizados pela Associação Portuguesa de Energias Renováveis, considerando 
as diversas fontes de produção, registou-se, em 2019, um nível de emissões de CO2 de 258,5 
g/kWh. (APREN, 2020) A título de exemplo, considerando um Renault Zoe equipado com 
baterias de 52 kWh, constatamos que este VE emite, indiretamente, 13442 g de CO2 ao 
carregar 100% das suas baterias. Dividindo pela autonomia deste modelo, concluímos que, 
tendo em conta os dados de produção elétrica em agosto de 2019, emite 34,5 g/Km de CO2, 
valor bastante aproximado dos 36 g/km anunciados pelo fabricante. Realizou-se o mesmo 
raciocínio para a viatura Nissan e-NV200, admitindo-se o valor de 51g/km.  
Para efeitos de cálculo das emissões dos VE, simplificando o raciocínio descrito 
poderá considerar-se a seguinte expressão: 
Emissões CO2 (g) = distância (km) * consumo (kWh/km) * 258,5 (g/kWh) 
Relativamente às viaturas MCI, foram considerados igualmente os dados de emissões 
apresentados pelos fabricantes. Na Tabela 3, apresentam-se os valores referentes às 
realidades MCI e VE, constatando-se uma poupança anual superior a 21 Ton de emissões de 
CO2, no caso de utilização de VE. 
 




Tabela 3 – Emissões de CO2 por ano 
 
Para além dos aspetos estudados, considerou-se ainda essencial incluir o 
abastecimento. Um veículo MCI pode ser abastecido em poucos minutos, em qualquer posto 
disponível na vasta rede de abastecimento nacional, ao passo que o carregamento de um VE 
implica um período de tempo considerável, sendo que, o número e a dispersão de pontos de 
carregamento público são incomparavelmente mais reduzidos. 
Naturalmente esta limitação pode ser mitigada com a existência de pontos privados de 
carregamento. Contudo, referindo-nos à rede publica, de acordo com dados disponibilizados 
pela rede Mobi.e (Mobi.e, 2020) existem, pelo país cerca de 1250 postos de carregamento 
elétrico. A rede pública dispõe de três configurações de postos de correspondem aos 
seguintes tipos de carregamento: 3,7 KVA - normal, 22 KVA - semirrápido e 43 KVA – 
rápido, prevendo-se que a muito curto prazo, estejam disponíveis na rede Mobi.e postos de 
carregamento com potências na ordem dos 60KVA. 
Segundo a marca Sul-Coreana Hyundai a grande vantagem de utilização dos postos de 
carregamento rápido é a possibilidade de carregar até 80% da bateria em cerca de 30 minutos, 
dependendo da potência disponibilizada. (Hyundai, 2021) 
Do ponto de vista ambiental, importa referir que a eletricidade utilizada para carregar 
as baterias dos VE pode provir de fontes de energia renovável ou não-renovável. 
Naturalmente, atendendo ao quadro legislativo mais recente e aos compromissos assumidos 
pelo Estado, na procura do desejado processo de descarbonização, com o objetivo de reduzir 
a emissão de GEE e ao mesmo tempo diminuir a dependência energética do país, deverão 
ser privilegiadas as fontes de emissões nulas, como sendo, a eólica, solar e hídrica. 




No que se refere a Portugal, tendo por base os dados divulgados pela APREN, as fontes 
de energia renovável, no presente ano, têm vindo a contribuir com cerca de 63% do total da 
geração de eletricidade. (APREN, 2020) 
Em complemento ao referido, pode afirmar-se que, de uma forma geral, analisando as 
grandes cidades, a maior emissão de poluentes por parte dos veículos MCI ocorre em horas 
de ponta, enquanto que as emissões correspondentes à produção de energia para 
carregamento das viaturas elétricas ocorre em períodos fora do “horário de ponta”, podendo 
mesmo ocorrer em “horário de vazio”, como é caso da UAICM, onde existe a possibilidade 
de agendar o carregamento, por exemplo, para o período da noite.  
 Discussão dos Resultados 
5.2.1. Análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats) 
 Para analisar o impacto da utilização de viaturas elétricas recorreu-se a uma matriz 
SWOT, interligando e agrupando os diversos fatores analisados, nos ambientes interno e 
externo, quer através das ‘Potencialidades’ e ‘Vulnerabilidades’, quer através das 
























Figura 6 – Análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats) 
5.2.2. Resultados quantificáveis  
Atendendo à análise efetuada no presente Estudo de caso e com base nos resultados 
obtidos, como resposta à QD1, “Quais os benefícios associados às viaturas elétricas?”, 
destacam-se os custos relacionados com o consumo, constatando-se uma poupança anual de 
11.688,00 €, uma redução nos custos com manutenção na ordem dos 2.400 € por ano e uma 
diminuição das emissões de CO2 superior a 21 Ton de CO2 por ano. 
Como estímulo à utilização de VE´s, o Regulamento do Novo Incentivo à Aquisição 
de Veículos Elétricos – 2020 (Despacho nº 3169/2020, de 10 de março, 2020), define como 
incentivo à aquisição de VE o valor de 3.000 € para particulares e 2.000 € para entidades 
coletivas, no caso de veículos ligeiros de passageiros. Existem outros incentivos para as VE 
como é o caso da isenção do Imposto Sobre Veículos e do Imposto Único de Circulação. 
No que se refere à QD2, “Quais as vulnerabilidades associadas às viaturas elétricas?”, 
apontam-se como vulnerabilidades, desde logo o elevado preço de aquisição dos VE 




comparativamente aos veículos MCI, a autonomia ainda limitada, a rondar os 300 Km, de 
acordo com os dados recebidos a coberto das propostas comerciais para aquisição de viaturas 
apresentadas no Apêndice C, os tempos de carregamento total das baterias entre 1,5 horas, 
carregamento rápido e 14 horas, carregamento normal (Renault, 2020) assim como o custo 
do sistema de baterias de um VE. 
Adicionalmente, refere-se a necessidade de existência de pontos de carregamento.  
A título de exemplo e ainda no que se refere às vulnerabilidades, tendo em 
consideração que a diferença de custo entre os VE propostos no presente estudo e veículos 
do mesmo segmento mas a gasóleo, será superior a 11.000 € por unidade, podemos aferir 
que, para uma utilização de 15000 km por ano e, mesmo nos casos mais favoráveis, onde se 
verificaram poupanças anuais na ordem dos 1.250 € por viatura, precisaríamos de um 
período superior a 9 anos para rentabilizar o valor investido na aquisição da frota elétrica. 
5.2.3. Vantagens e principais desafios  
Tendo em consideração o ponto anterior onde foram atendidas as QD, foi possível 
responder à QC, salientando-se como principais vantagens o alinhamento com uma transição 
energética que visa a descarbonização, o menor custo de utilização e o facto de não emitir 
poluição nas suas deslocações. Acrescem ainda alguns benefícios do Estado como isenção 
do Imposto Sobre Veículos, do Imposto Único de Circulação e incentivos para aquisição de 
VE pelas empresas no valor de 2000€ (Despacho nº 3169/2020, de 10 de março, 2020).  
Como principais desafios à sua implementação, para além do facto de a sua autonomia 
não permitir assegurar todo o tipo de missões atribuídas a viaturas administrativas e o 
elevado preço de aquisição das VE, destacam-se aspetos como a necessidade de criar 
infraestruturas por forma a dotar as Unidades com pontos de carregamento adequados ao nº 
de viaturas a utilizar, o tempo necessário para carregamento das baterias e a incerteza relativa 
a soluções emergentes como o hidrogénio.  
No contexto militar, a eficácia assume uma importância vital, pelo que apenas os 
veículos utilizados para deslocações de rotina, programadas, que se enquadrem na autonomia 
disponível para VE, poderão ser passiveis de avaliação no sentido de tentar induzir uma 
maior eficiência, caso existam evidências que a sua utilização é vantajosa em detrimento dos 
veículos MCI. Refere-se ainda que, de acordo com o resultado das entrevistas 
semiestruturadas realizadas a coberto do presente estudo, a substituição de veículos 
convencionais por viaturas elétricas, carecerá sempre de uma avaliação rigorosa, tendo por 




base a necessidade de manter um quantitativo de viaturas convencionais que permita 
responder a situações inopinadas ou de crise. 
Um fator que não foi investigado no presente estudo, dada a volubilidade da 
informação disponível, mas que poderá vir a constituir um dos principais estímulos ao 
desenvolvimento da mobilidade elétrica foi o fabrico e construção das baterias. De qualquer 
modo, não pode deixar de referir-se que, de acordo com os especialistas, em média o sistema 
de baterias representa perto de 30% do custo de um carro elétrico. (Magno, 2020). 
Perspetivando-se que, ao ritmo de evolução e de acordo com dados da International Energy 
Agency, a muito curto prazo, o custo das baterias já tenha descido o suficiente para assegurar 









A presente investigação encontra-se sustentada, essencialmente, nas normas e 
orientações metodológicas para a elaboração de trabalhos de investigação elaboradas no 
Instituto Universitário Militar.  
Ao longo da investigação pretendeu-se verificar em que medida uma frota elétrica 
administrativa pode ser vantajosa para a MP e quais os maiores desafios à sua 
implementação, numa perspetiva de conseguir um melhor desempenho energético com a 
consequente redução da dependência carbónica.  
O capítulo 1 corresponde a uma introdução onde é apresentado o objeto de estudo e 
definida a delimitação da investigação, limitando-se a mesma, quanto ao conteúdo, às VLP 
administrativas 100% elétricas, quanto ao tempo, ao contexto atual considerando os 
objetivos traçados pelo quadro legislativo vigente e no que se refere ao domínio do espaço, 
restringindo-se à Unidade de Apoio às Instalações Centrais de Marinha (UAICM). Ainda no 
primeiro capítulo é explicada a metodologia, que se caracteriza por um raciocínio dedutivo, 
adotando do ponto de vista ontológico uma posição objetivista e do ponto de vista 
epistemológico uma posição positivista. Classifica-se a estratégia de investigação como 
quantitativa, uma vez que se baseia num processo sistemático de recolha de dados 
observáveis e quantificáveis, recorrendo-se em complemento a uma análise qualitativa 
suportada por entrevistas semiestruturadas, tendo o desenho de pesquisa assentado num 
estudo de caso. 
Através do capítulo 2, efetua-se o enquadramento conceptual do tema com o objetivo 
de contextualizar e sustentar a investigação desenvolvida. No que se refere ao 
enquadramento legislativo, no capítulo 3 são expostos os principais documentos que 
sustentam as principais metas a atingir nos próximos anos.  
No capítulo 4 é apresentada a metodologia de investigação, caracterizada de acordo 
com um raciocínio dedutivo, utilizando uma estratégia quantitativa que corresponde à 
recolha de dados observáveis e quantificáveis, recorrendo em complemento a uma análise 
qualitativa suportada por entrevistas semiestruturadas. Refere-se ainda que o desenho de 
pesquisa assenta num estudo de caso. Ainda neste capítulo é definido o OG - “Analisar as 
vantagens e desafios de uma frota elétrica para viaturas administrativas da Marinha” que dá 
origem à seguinte QC - “Em que medida uma frota elétrica para viaturas administrativas 
pode ser vantajosa para a MP e quais os maiores desafios à sua implementação?” 




Para a sustentação da resposta à QC foram eleitas duas QD articuladas com dois OE, 
relacionados com os benefícios e as vulnerabilidades associadas às viaturas elétricas.  
A investigação foi desenvolvida seguindo um modelo de análise que compreendeu 
duas dimensões, a sustentabilidade e a missão.  
No capítulo 5 é apresentado um estudo de caso que, através da caracterização do 
parque de veículos ligeiros da UAICM e de uma proposta para uma frota alternativa, 
representa um exemplo de transição energética da frota existente visando a descarbonização. 
O referido estudo é complementado com uma discussão dos resultados, onde se incluem uma 
análise SWOT, apreciação dos resultados quantificáveis e enumeração das vantagens e 
principais desafios. Admitindo o valor de 15.000 km em deslocações por ano para cada 
viatura, os cálculos efetuados permitem responder à QD1, identificando uma redução de 
aproximadamente 72% no valor gasto em combustível, uma redução de 44% nos custos de 
manutenção e uma diminuição na ordem dos 74% das emissões de CO2, que no caso dos 
VE ocorrem durante o processo de carregamento das suas baterias. No que se refere à 
resposta à QD2, para além dos dados quantificáveis complementou-se a investigação com 
uma análise qualitativa, tendo por base a documentação consultada e o conteúdo das 
entrevistas realizadas, destacando-se como principais vulnerabilidades, o elevado preço de 
aquisição das VE e o facto das autonomias disponíveis no mercado impactarem na realização 
de grande parte das missões. 
A resposta às QD, juntamente com os resultados da análise SWOT, permitiram 
responder à QC - “Em que medida uma frota elétrica pode ser vantajosa para a MP e quais 
os maiores desafios à sua implementação?”, onde se refere que a frota elétrica permite um 
alinhamento com uma transição energética visando a descarbonização, contribuindo para as 
metas estabelecidas pelos documentos referidos no capítulo 3. Destaca-se o facto de não ser 
emitida poluição no decorrer das deslocações, e permitir um custo de utilização, onde se 
inclui o abastecimento e a manutenção, consideravelmente inferior.  
Como desafios à sua implementação, para além do facto de não permitir assegurar todo 
o tipo de missões a atribuir a viaturas administrativas e o elevado preço de aquisição das VE, 
destacam-se aspetos como a necessidade de criar infraestruturas por forma a dotar as 
Unidades com pontos de carregamento adequados ao nº de viaturas a utilizar, o tempo 
necessário para carregamento das baterias e a incerteza relativa a soluções emergentes como 
o hidrogénio. Acresce ainda que, a substituição de veículos convencionais por viaturas 
elétricas, carecerá sempre de uma avaliação rigorosa, tendo por base a necessidade de manter 




um quantitativo de viaturas convencionais que permita responder a situações inopinadas ou 
de crise.  
Como contributos para o conhecimento, dos resultados obtidos nesta investigação 
destacam-se as vantagens e desvantagens da utilização de uma frota elétrica para viaturas 
administrativas na MP, assim como os principais desafios à sua implementação. 
A presente investigação teve como principais limitações, a atual situação pandémica 
que atravessamos, a indisponibilidade de dados atualizados no website da MP referente ao 
parque automóvel afeto à Instituição e, por último, o facto das principais marcas de viaturas 
elétricas apresentarem algumas reticências à disponibilização de elementos que vão para 
além da documentação comercial. 
Para efeito de estudos futuros, sugere-se a investigação de uma bolsa de veículos, com 
identificação das unidades mais envelhecidas e poluidoras ao serviço da MP, e desenvolver 
um estudo de viabilidade, com atribuição de prioridades, evidenciando as melhores 
alternativas para sua substituição, tendo em consideração para além do fator económico, o 
alinhamento com uma transição energética que vise a descarbonização.   
Seguidamente, identificam-se algumas recomendações de ordem prática com vista a 
facilitar a implementação de uma frota elétrica: 
- Candidatura a fontes de financiamento supletivas / Planeamento de aquisição de VE 
(Estado-Maior da Marinha) 
- Atualizar o cadastro do parque de viaturas afeto à MP assim como as principais 
características associadas, como sendo, marca e modelo, nº de km total e por ano, idade, 
emissões de CO2, entre outros, com o objetivo de identificar as viaturas mais antigas e mais 
poluidoras e avaliar a sua potencial substituição por VE. (Direção de Transportes / Direção 
de Análise e Gestão da Informação) 
- Estudo e definição do modelo que melhor corresponde às necessidades da MP 
(Direção de Transportes) 
- Desenvolver um projeto tipo que preconize uma solução para pontos de carregamento 
nas Unidades (Direção de Infraestruturas) 
- Upgrade do sistema atual por forma a melhorar a gestão centralizada (Direção de 
Análise e Gestão da Informação) 
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Apêndice A – Entrevistas semiestruturadas 
 
Guião da entrevista estruturada para o Subdiretor da Direção de Transportes, 
Sr. Eng.º Rodrigues Marques  
No âmbito do Trabalho de Investigação Individual, onde se pretende estudar em 
que medida a utilização de uma frota elétrica, para viaturas administrativas poderá 
ser vantajosa para a Marinha, e por forma a tirar partido da experiência e 
conhecimento residentes na Direção de Transportes, essenciais para o 
desenvolvimento da presente investigação, foram desenvolvidas as seguintes questões: 
 
1. Atendendo à constante evolução tecnológica e considerando a existência de 
políticas de estímulo para o setor público, incluindo as forças armadas, 
considera viável a substituição (ou abate) dos segmentos mais antigos e 
poluentes da frota atual por carros elétricos? 
A substituição de veículos convencionais por viaturas elétricas, carece sempre de 
uma apreciação rigorosa baseada em critérios de análise bem definidos e orientados 
para a natureza dos serviços e da missão de emprego regular e pontual das viaturas. 
No contexto militar, mesmo sem considerar as viaturas táticas, a eficácia no emprego 
das viaturas assume um caracter prioritário, podendo e devendo, no entanto, a 
eficiência ser induzida sempre que existam de forma fundamentada condições para 
tal.  
2. Ainda neste contexto, questiono se o orçamento de Marinha, nas suas diferentes 
rúbricas, prevê a aquisição de viaturas elétricas? Ou se existe algum rácio na 
aquisição futura de viaturas que contemple a compra ou aluguer de viaturas 
elétricas?  
Não prevê. A informação disponível corresponde a uma rúbrica, mas não se consegue 
identificar o número de viaturas que vão ser adquiridas no próximo ano.  
Seria de facto muito importante existir um ponto de situação atualizado, com o 
cadastro de todas as viaturas dadas à Marinha, com informação como sendo, a idade, 
nº de km, estimativa de vida útil, entre outros dados. Deste modo, seria possível 
avaliar, com a devida antecedência, quais as viaturas que pelas suas características e 
em função da natureza do serviço a realizar, poderiam ser consideradas aquando de 




uma avaliação no sentido de substituir viaturas convencionais por viaturas 
alternativas.  
Essa necessidade está identificada e estão a ser desenvolvidas ações nesse sentido, 
com o intuito de no curto prazo concretizarmos esse objetivo. 
3. Numa perspetiva de incidir na opção que mais vantagens nos traga em termos 
económicos, de redução carbónica e de alinhamento para a transição energética, 
questiono se, de acordo com o conhecimento e experiência tida até então, 
considera que as viaturas elétricas por serem as únicas classificadas como 
veículos com zero emissão poluente poderão constituir o melhor contributo para 
uma mobilidade sustentável?  
Observando a viatura do ponto de vista da mobilidade, e comparando com as viaturas 
com motor de combustão interna, onde se inclui o GPL cujo mercado não apresenta 
soluções nem em quantidade nem em qualidade que sirvam às forças armadas, as 
viaturas elétricas correspondem ao melhor contributo para uma mobilidade 
sustentável. No entanto, volto a referir, que no nosso contexto, a mobilidade 
sustentável não se pode sobrepor aos critérios e aspetos de operacionalidade. A 
sustentação e autonomia deste tipo de viaturas influi significativamente na 
disponibilidade e emprego operacional dos meios, mesmo quando falamos de 
viaturas administrativas ao serviço das Forças Armadas. 
4. Quais as vantagens e desafios a destacar da experiência tida pela Direção de 
Transportes, onde ao abrigo do Programa de Apoio à Mobilidade Elétrica na 
Administração Pública, levado a cabo pelo Fundo Ambiental, lhe foram 
atribuídas 3 viaturas elétricas durante um período de 48 meses? 
As viaturas utilizadas na Direção de Transportes, desenvolvem os mais variados tipos 
de serviços pelo que, antes de mais, será de referir que as viaturas elétricas, não 
permitem responder à globalidade das necessidades existentes. A sua autonomia e o 
abastecimento (carregamento elétrico) pode ser destacada como sendo o fator mais 
limitativo. 
Naturalmente, à medida que as soluções disponíveis no mercado vão evoluindo 
deverá ser reavaliada a possibilidade de optar, ainda que progressivamente, por 
soluções que apresentem um nível de eficiência superior e que permitam responder 
às nossas necessidades, sem pôr em causa a operacionalidade dos serviços. 




No entanto, considera-se existir margem para a utilização de viaturas elétricas, por 
exemplo no caso dos veículos que são utilizados para deslocações que se enquadram 
na autonomia disponível por este tipo de viaturas, como sejam alguns serviços de 
apoio administrativo e técnico, realizados em ambiente urbano e /ou nas 
proximidades (raio de 50 km) da unidade de atribuição. As deslocações de rotina, 
programadas com a devida antecedência e outras que venham a ser consideradas 
passíveis de enquadrar para este tipo de viaturas, e que não tenham um emprego de 
base na totalidade do território nacional (o mercado oferece viaturas elétricas da 
tipologia H1 (viatura mista de passageiros idêntica aos modelos kangoo, Partner ou 
Berlingo), mas por exemplo no emprego operacional à covid-19, em que se deslocam 
equipas de desinfeção nessa tipologia de viaturas para qualquer ponto do país, só 
servem para tarefas administrativas das unidades, nas proximidades. Já no caso da 
sua utilização em maiores distâncias, ocorreriam dificuldades operacionais por 
insuficiências da autonomia e na disponibilidade de pontos de carregamento elétrico 
adequados das viaturas). 
Como principal vantagem, destacaria o facto de ser a tecnologia que, pela sua fase 
de maturação no mercado, está melhor posicionada para, no imediato, contribuir para 
a diminuição considerável da dependência dos combustíveis fosseis, permitindo 
reduzir a emissão de gases de efeito de estufa para a atmosfera. 
5. Pondera, em Unidades como a UAICM, detentora de pontos de abastecimento 
elétrico, e com serviço de transportes próprios, a utilização de viaturas elétricas 
para trajetos programados e efetuados maioritariamente na área de Lisboa e 
margem sul? 
Foi esse objetivo que presidiu á transferência das duas viaturas elétricas existentes 
da DT para a UAICM até final do contrato (DT-Fudo Ambiental), sendo esta a 
utilizadora das três viaturas Renault ZOE. Sim, em algumas das tipologias é 
perfeitamente possível. Fundamentalmente no que se refere a veículos ligeiros de 
passageiros. Contudo devem ser assegurados os condicionalismos operacionais, ou 
seja, ter sempre presente a necessidade de, numa base lógica, manter um quantitativo 
de viaturas convencionais que permitam responder a situações inopinadas ou de 
crise. 




6. Considera imperativa a existência de pontos de abastecimento em Unidades de 
destino que, mesmo sem possuir veículos elétricos, possam carregar veículos por 
forma a estender a sua autonomia? 
A existência de pontos de abastecimento descentralizados, para viagens 
programadas, permite um apoio significativo no que respeita ao aumento da 
autonomia das viaturas elétricas. 
Considera-se ainda que, de modo a rentabilizar a sua utilização, se deve prever a 
possibilidade de implantação dessas estações de carregamento, numa base partilhada 
com vista à criação de sinergias com outros utilizadores, sendo naturalmente dada 
prioridade aos utilizadores militares e de forças e serviços de segurança e proteção 
civil (forças armadas, GNR, socorro entre outros). 
7. Quais os aspetos que considera poderem vir a ser melhorados com vista a um 
aumento da eficiência dos transportes ligeiros de passageiros? 
Independentemente do tipo de propulsão da viatura a utilizar, existem medidas que 
contribuem significativamente para um aumento da eficiência, das quais destaco as 
seguintes: 
- Utilização de GPS integrado num sistema de gestão, que permita identificar rotas, 
criar históricos de viagens e minimizar a necessidade de fazer percursos repetidos. 
- Identificar antecipadamente deslocações a determinada UEO, para com base na 
frequência e no número de passageiros, programar deslocações periódicas. 
- Envolver os serviços de transportes na resolução de dificuldades que surjam, para, 
em conjunto identificar a solução mais ajustada. 
8. Quais as principais recomendações para potenciar a utilização das viaturas 
elétricas?  
Existência de pontos de abastecimento em locais estratégicos. 
Disciplinar a natureza da utilização das viaturas. 
As viaturas são atribuídas como viaturas de função, adstritas exclusivamente ao 
cumprimento da missão e do serviço a que estão dadas e não se coadunam com 
utilizações pessoais ou atribuições nominais, mesmo que associadas a determinados 
cargos e funções, potenciando-se dessa forma uma utilização partilhada de forma 
eficiente 
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Guião da entrevista estruturada para o Sr. 2.º COMANDANTE da UAICM, 
CFR-M Nunes de Castro (Unidade de Apoio às Instalações Centrais de Marinha) 
No âmbito do Trabalho de Investigação Individual, onde se pretende estudar em 
que medida a utilização de uma frota elétrica ou de gás de petróleo liquefeito (GPL) , 
para viaturas administrativas poderá ser vantajosa para a Marinha, e por forma a 
tirar partido da experiência e conhecimento residentes na UAICM, essenciais para o 
desenvolvimento da presente investigação, foram desenvolvidas as seguintes questões: 
 
1. Existe um sistema centralizado de gestão que permita programar 
antecipadamente o tipo de viagem (distância a percorrer, duração do serviço, 
nº de pessoas, Unidade de destino e de chegada) a realizar? 
Sim, existe. Na página da marinha na intranet no campo SubPortais UAICM, no item 
transportes, as unidades podem requisitar um ou mais transportes, com as respetivas 
informações, tais como, dia, hora, destino, número de passageiros e duração do 
serviço, para onde vai, entre outros.  
2. Quais os aspetos que considera podem vir a ser melhorados com vista a um 
aumento da eficiência dos transportes ligeiros de passageiros? 
Utilizar a mesma viatura para vários trajetos, dentro da mesma área geográfica; 
Ajustar horários de forma a maximizar a utilização de uma única viatura; 
Manter uma elevada percentagem de viaturas operacionais. 
3. Tendo a UAICM na sua frota atual 3 viaturas classificadas como ZE 
(Zero Emissão), mais concretamente viaturas elétricas (VE), quais as 
vantagens e desvantagens identificados até ao momento?  
Vantagens: não emitem gases, manutenções menos dispendiosas. 
Desvantagens: atualmente com pouco autonomia (máximo 250km). 
4. Tendo presente as limitações em termos de autonomia e admitindo que 
o carregamento das mesmas apenas é efetuado na origem, qual o 
número de VE que poderia integrar a frota atual do Serviço de 
Transportes da UAICM? 
Tendo em consideração os serviços efetuados, atualmente, pela UAICM, bem como 
o facto de existirem apenas 4 postos de carregamento, considero que no mínimo 
poderiam integrar 5 viaturas no serviço de transportes. 




5. Qual a opinião acerca do uso das VE? Quais as principais 
recomendações para potenciar a sua utilização?  
Dada a sua autonomia ainda muito limitada, não são viaturas viáveis para 
deslocações de longo curso, mas, ao inverso, são excelentes veículos para 
deslocações ocasionais e de curta distância. São viaturas estetica e tecnicamente 
agradáveis que proporcionam ao seu utilizador uma boa condução e aos passageiros 
um conforto considerável, sem ruído e com uma agradável sensação de segurança. 
Com o evoluir técnico das viaturas elétricas, o eventual aumento de autonomia que 
estas possam vir a ter e com a previsibilidade de um aumento das viaturas elétricas 
no parque automóvel do Estado, acredita-se que ao nível da renovação de frotas 
administrativas as viaturas elétricas constituam uma opção a considerar. 
• Recomendações: 
Aumentar a sua autonomia para valores superiores aos 250 km atuais, acresceria 
confiança aos utilizadores das mesmas para trajetos de longa distância. 
Aumentar os pontos de carregamento destas viaturas constitui um fator decisivo. De 
salientar que, a nível nacional, existem ainda postos de combustível que não estão 
aptos a receber este tipo de veículo, se por um lado, existem casos, em que não tem 
sequer, ainda, instalado um ponto de carregamento, por outro lado existem postos 
que até tem um ponto de carregamento mas com anomalias que o tornam ineficiente 
e indisponível para o utilizador de um VE. 
 

















Guião da entrevista estruturada para a Superintendência do Material, ao Sr. 
Eng.º Curado Chaveiro 
No âmbito do Trabalho de Investigação Individual, onde se pretende estudar em 
que medida a utilização de uma frota elétrica, para viaturas administrativas poderá 
ser vantajosa para a Marinha, foram desenvolvidas as seguintes questões: 
 
1. Atendendo à constante evolução tecnológica e de acordo com as tendências do 
mercado atual, de que forma é vista uma possível transição progressiva das 
frotas atuais a gasolina/gasóleo para frotas elétricas? 
Assumindo uma perspetiva teórica, essa transição é bastante apelativa, 
salvaguardando as limitações inerentes à componente operacional e tática. 
No entanto, na componente da sustentabilidade da frota devem ser consideradas, para 
além da autonomia e durabilidade das baterias, as questões relativas à manutenção, 
incluindo os custos associados à substituição das baterias. 
2. Admitindo que nos próximos anos iremos assistir à disseminação de soluções 
para uma mobilidade mais sustentável, questiona-se se a temática da 
mobilidade elétrica constitui um objetivo a curto prazo?  
No âmbito da mobilidade elétrica, refere-se que ao abrigo do programa DT-Fundo 
Ambiental, foram atribuídas à Direção de Transportes, 3 viaturas elétricas marca e 
modelo, Renault Zoe, que estão atualmente ao serviço da Unidade de Apoio às 
Instalações de Marinha (UAICM).  
Atendendo ao peso e à importância que a mobilidade representa numa 
organização como a Marinha Portuguesa, quais as Unidades que poderão 
contribuir para a implementação de soluções com vista à descarbonização do 
setor da mobilidade?  
Direção de Transportes – Na identificação das viaturas que, pelo seu estado, idade, 
pela sua natureza funcional e pelo tipo de serviço e atribuições, possam enquadrar-
se numa potencial substituição por viaturas elétricas. 
Direção de Infraestruturas - Na medida em que, nas UEO, que utilizem ou venham a 
dar apoio à utilização de viaturas elétricas, surgirá certamente a necessidade de serem 
dotadas com capacidade para carregamento elétrico pelo que será necessário 
desenvolver as infraestruturas elétricas necessárias para o efeito. 




Estado-Maior da Armada - Candidatura a fontes de financiamento supletivas / 
Planeamento de aquisição de VE 
Esquadrilha de Submarinos – No âmbito do apoio ao nível do acompanhamento de 











































Nota: As Viaturas Ligeiras de Passageiros em utilização na UAICM consideradas como sendo 
passiveis de serem substituídas por viaturas elétricas, não incluem viaturas atribuídas a viagens de longo 
curso nem viaturas frigorificas.
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Apêndice C – Propostas comerciais aquisição de viaturas 
 
Do presente apêndice constam as propostas comerciais que serviram de base aos 
preços de aquisição, autonomias e consumos utilizados no Trabalho de Investigação 
Individual. 
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